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3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1096/2005

de 21 de Outubro

Pela Portaria n.o 1075/97, de 27 de Outubro, foi con-
cessionada à Conde Belo — Sociedade Agro-Pecuária,
L.da, a zona de caça turística da Herdade do Sol Posto,
processo n.o 1968-DGRF, situada no município de Coru-
che, com a área de 311,6250 ha, válida até 27 de Outubro
de 2009.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 41.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, no n.o 1.o
da Portaria n.o 1075/97, de 27 de Outubro, onde se lê
«com uma área de 311,6250 ha» passe a ler-se «com
uma área de 287 ha».

2.o A planta anexa à Portaria n.o 1075/97, de 27 de
Outubro, é substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 7 de Outubro de 2005.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 1097/2005
de 21 de Outubro

De acordo com o ordenamento jurídico da formação
de educadores de infância e de professores dos ensinos
básico e secundário, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 344/89, de 11 de Outubro, a prática pedagógica cons-
titui uma componente fundamental da estrutura cur-
ricular dos cursos de formação inicial ministrados pelos
estabelecimentos de ensino superior e conferentes de
qualificação profissional para a docência.

Esta componente de formação é orientada pela ins-
tituição formadora com a colaboração de um estabe-
lecimento de educação pré-escolar ou dos ensinos básico
e secundário, podendo, na sua fase final, revestir o for-
mato de um estágio.

No decurso dos últimos anos têm sido diagnosticados
alguns constrangimentos na concretização dos estágios
e de outras formas de prática pedagógica nestes cursos,
derivados quer da ausência de enquadramento norma-
tivo genérico e uniforme, quer do desajustamento das
correspondentes normas perante a actual realidade do
sistema educativo, a que acrescem dificuldades no aco-
lhimento dos formandos face ao número de lugares dis-
poníveis nos estabelecimentos de ensino não superior.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.o 121/2005, de 26 de
Julho, veio, no seu artigo 2.o, enunciar alguns princípios
orientadores da realização dos estágios pedagógicos,
reenquadrando a posição funcional do aluno estagiário
no decurso da fase formativa desenvolvida ao nível do
estabelecimento escolar.

Os novos princípios a que obedece a realização destes
estágios carecem de regulamentação, de acordo com
o artigo 3.o do referido diploma legal, pelo que, sem
prejuízo da reforma legislativa a implementar pelo
Governo no sistema de formação inicial de professores,




